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Introdução: a incorporação das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) tem contribuído para a 

ampliação da eficiência administrativa, da transparência e da interação entre governo e sociedade, ao 

possibilitar novas formas de prestação de serviços e participação cidadã (Braga et al., 2008). O governo 

eletrônico foi fortalecido no Brasil pelo Decreto n. 8.638/2016 e, posteriormente, pela Estratégia de Governo 

Digital 2020–2022, que posicionaram a transformação digital como elemento central da modernização do 

Estado, promovendo serviços mais acessíveis, processos mais eficientes e ampliação da transparência e da 

accountability. Nas compras públicas, esse movimento é estratégico, uma vez que a digitalização dos 

processos licitatórios contribui para o aumento da eficiência e da celeridade das contratações públicas 

(Maciel et al., 2024). A Lei n. 14.133/2021 (NLLC) reforça a importância da digitalização e da governança 

nas contratações públicas. Nesse sentido, a literatura evidencia que a adoção de práticas de governança e 

accountability contribui para maior transparência e eficiência na gestão pública (Santos; Oliveira; Lima, 

2024). No contexto de Minas Gerais, plataformas eletrônicas como o Portal de Compras MG (MINAS 

GERAIS, 2026) assumem papel estratégico ao permitir acesso ampliado às informações, rastreabilidade dos 

processos e padronização dos dados licitatórios. No entanto, persistem desafios relacionados à qualidade das 

informações e à efetiva utilização dessas ferramentas, o que ainda limita seu potencial no fortalecimento do 

controle social (Hochstetter et al., 2023). Método: trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, de 

caráter descritivo e exploratório, fundamentada em revisão bibliográfica e análise documental. Foram 

consultados artigos científicos, legislação pertinente, com destaque para a NLLC e documentos institucionais 

disponíveis em plataformas oficiais, como o Portal de Compras MG (MINAS GERAIS, 2026) e o Portal da 

Transparência (Brasil, 2026). A busca bibliográfica foi realizada nas bases Google Scholar, SciELO e Portal 

de Periódicos da CAPES, utilizando descritores como “governança digital”, “compras públicas eletrônicas”, 

“transparência pública” e “controle social”. Resultados: os resultados indicam que as plataformas 

eletrônicas ampliam a transparência nas compras públicas ao permitir maior acesso às informações e 

publicidade dos processos licitatórios, fortalecendo o controle e a visibilidade das contratações públicas 
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(Marques; Prado, 2024). A digitalização reduz assimetrias de informação, permitindo o acompanhamento das 

etapas de contratação, a identificação dos fornecedores e os valores despendidos pelos órgãos públicos. O 

Portal de Compras MG reúne funcionalidades como pesquisa de preços, consulta a contratos e painel de 

fornecedores, contribuindo para maior controle e fiscalização. Santos, Oliveira e Lima (2024) destacam que, 

no contexto da NLLC, a adoção de práticas de governança e instrumentos digitais contribui para o 

aprimoramento da gestão pública e da integridade das contratações. Destaca-se ainda o relançamento do 

Portal da Transparência do Estado de Minas Gerais, ocorrido em março de 2026, com investimento 

aproximado de dois milhões de reais e desenvolvimento conduzido pela Prodemge. A reformulação buscou 

centralizar informações anteriormente dispersas e incorporar recursos como dicionários de dados, com o 

objetivo de aprimorar a compreensão e a usabilidade das informações públicas (MINAS GERAIS, 2026b). 
Discussão: os achados demonstram que a digitalização das compras públicas em Minas Gerais representa um 

avanço importante para a governança digital, especialmente no que se refere à transparência e à ampliação do 

acesso às informações públicas. A literatura evidencia que plataformas eletrônicas contribuem para a redução 

das assimetrias informacionais e para o fortalecimento da accountability, ao possibilitar maior rastreabilidade 

dos processos licitatórios e ampliação da fiscalização social (Braga et al., 2008; Santos et al., 2024). Nesse 

sentido, ferramentas como o Portal Compras MG e o Portal da Transparência fortalecem mecanismos 

institucionais de controle ao centralizar informações e ampliar a publicidade das contratações públicas. 

Entretanto, os resultados também revelam que a disponibilização de dados não garante, por si só, a 

efetividade da transparência. Conforme discutido por Hochstetter et al. (2023), persistem limitações 

relacionadas à acessibilidade, à compreensão das informações e à capacidade de utilização dos dados pela 

sociedade. Esse cenário evidencia que a transparência tende a permanecer predominantemente formal 

quando não acompanhada de estratégias voltadas à inteligibilidade das informações públicas e à inclusão 

digital. A reformulação recente do Portal da Transparência de Minas Gerais demonstra um movimento 

institucional relevante de modernização administrativa, ao incorporar recursos voltados à usabilidade e à 

organização das informações públicas. Tal iniciativa aproxima-se das diretrizes previstas pela NLLC, que 

reforça a importância da governança e da transformação digital nas contratações públicas. Contudo, a 

efetividade dessas plataformas depende não apenas de investimentos tecnológicos, mas também da 

capacitação dos usuários, da simplificação da linguagem técnica e do fortalecimento da participação cidadã. 

Assim, a governança digital deve ser compreendida para além da mera informatização de processos 

administrativos, incorporando dimensões relacionadas à inclusão, acessibilidade e controle social efetivo. 

Considerações finais: a análise evidencia que as plataformas eletrônicas de compras públicas desempenham 

papel relevante na promoção da transparência e no fortalecimento da governança digital em Minas Gerais. A 

NLLC criou condições normativas favoráveis; contudo, a efetividade dessas ferramentas ainda enfrenta 

desafios relacionados à compreensão e ao uso das informações pela sociedade. A transformação digital no 

setor público deve ser acompanhada por iniciativas voltadas à melhoria da usabilidade, à simplificação da 

linguagem e à ampliação da inclusão digital. Destaca-se que avanços recentes, como a reformulação do 

Portal da Transparência estadual, indicam um movimento relevante de aprimoramento institucional (MINAS 

GERAIS, 2026b). Por fim, sugere-se, como agenda futura, a realização de estudos empíricos que avaliem o 

 

 

impacto dessas plataformas no controle social, contribuindo para o fortalecimento da cidadania e da gestão 

pública. 
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